Cesto Básico da Região Metropolitana de Porto Alegre e Tributação Indireta
                   Doutorando do PPGE/UFRGS

                         Everson Vieira dos Santos

                                                                                                              eversan@ufrgs.br
           End: Av. Bento Gonçalves 1619/208  










       Porto Alegre-RS


        Área Temática: Macroeconomia Regional, Setor Externo, Finanças Públicas.
Resumo: O presente trabalho estimou a participação dos principais tributos indiretos (ICMS, IPI, COFINS e PIS), em dezembro de 2008, incidentes sobre os preços dos 53 produtos que compõem a estrutura do Cesto Básico, calculado mensalmente pelo Centro de Estudos e Pesquisas Econômicas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - IEPE/UFRGS. Estudou-se ainda, a carga tributária brasileira de 1995 a 2008, enfatizando seus aspectos distributivos, tendo em vista o debate sobre o Projeto de Reforma Tributária que está no Congresso Nacional. Também é apresentada a distribuição da carga tributária em função das bases econômicas, salientando-se os princípios fiscais de justiça distributiva.
Palavras Chaves: Cesto Básico e tributação. 
1 Introdução 
Está em tramitação no Congresso Nacional a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 233/2008, lançada em 28/02/08 pelo Ministério da Fazenda, que trata da Reforma Tributária Brasileira. A necessidade de uma profunda revisão na atual estrutura tributária do país é unânime e reconhecida pelos mais diversos segmentos sociais, como também pelo próprio governo.

O governo enfatiza que para dar continuidade ao crescimento econômico sustentável, além de se manter um ambiente produtivo estável e com baixa inflação, deve-se procurar reduzir as desigualdades sociais e regionais. Neste sentido, aponta a reforma tributária como um meio para tal fim.
Com o intuito de elucidar a proposta de reforma tributária, o Governo editou uma cartilha explicativa que apresenta os possíveis benefícios resultantes da alteração na estrutura tributária brasileira, caso aprovada a reforma tributária pelo Congresso Nacional. 
Este tema, cada vez mais, tem se destacado na vida social e econômica do País, visto que exerce influência direta na renda dos indivíduos, nos custos de produção das empresas, no nível de competitividade nacional, na formalização do mercado de trabalho e na eficiência produtiva do país. 

O trabalho de Ferreira (2006), discute a questão da estrutura tributária, enfocando, além dos impactos distributivos tributários, o dimensionamento da carga tributária que é imposta a sociedade, sendo considerada excessiva pela autora.

Segundo Viana et alii (2000), ao se falar em mudança no sistema tributário brasileiro o cerne da questão fica em torno da questão federativa e da competitividade empresarial, deixando-se de lado, no entanto, o estudo do impacto do sistema tributário nacional na distribuição de renda e na pobreza. Pouca atenção tem sido dada aos impactos distributivos da reforma tributária e a possibilidade de instrumentos tributários serem utilizados na definição de uma política de melhoria na distribuição de renda e da redução da pobreza.

Neste sentido, resgata-se Longo (1986 apud Sanson 1991, p.107), que apontou que a Constituição de 1967 já previa que os Estados deveriam isentar do ICM os produtos de primeira necessidade. Contudo, a Ementa Constitucional nº1 de outubro de 1969 não reeditou aquele dispositivo. Sanson registra que a questão voltou novamente a ser levantada, quando foi discutida a reforma constitucional de 1988, cogitando-se a possibilidade dos Estados isentarem os bens de consumo essenciais do ICMS. A prática de usar alíquotas reduzidas para alimentos de primeira necessidade é adotada em muitos países europeus, como França, Holanda e Alemanha, conforme Resende (1991).
Ao observa-se a atual estrutura tributária brasileira quanto à distribuição dos tributos, registra-se a predominância dos tributos incidentes sobre o consumo, na comparação com os tributos incidentes sobre a renda e sobre o patrimônio. Entre os tributos sobre o consumo estão: Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) e o Imposto sobre Comércio Exterior (ICE). Destaca-se ainda, a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), que mesmo sendo classificada como receita do “Orçamento da Seguridade Social” incide sobre o consumo, e tem uma participação significativa na arrecadação, em torno de 11% em 2008, conforme a secretária da Receita Federal. 

Sanson (1991) argumentou que a isenção dos tributos à produtos básicos pode ter diferentes tipos de conseqüência, nem sempre haverá benefícios para o público alvo, devido aos possíveis ajustamentos dos agentes econômicos do mercado.  A justificativa para busca da implementação de uma medida deste gênero é o seu caráter distributivo, visto que o consumo destes produtos essenciais afeta fortemente as famílias de reduzido poder aquisitivo.

Um cesto básico compreende um conjunto de bens que atendem as necessidades essenciais de alimentação dos consumidores, respeitando as características de cada estado ou região. Assim sendo, este trabalho buscou identificar e estimar os principais tributos indiretos incidentes sobre os produtos que compõem a estrutura do Cesto Básico calculado para Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) pelo Centro de Estudos e Pesquisas Econômicas (IEPE)/UFRGS, desde 1980. Além disso, analisou-se a distribuição da carga tributária à luz das bases econômicas da tributação.
  
O presente trabalho organiza-se da seguinte forma: na seção 2, são discutidas as bases econômicas da tributação brasileira, apontando-se as principais características e a complexidade dessa estrutura, bem como o grau de participação dos tributos diretos e indiretos na carga tributária nacional. Na seção 3, abordam-se os tributos indiretos e suas alíquotas incidentes sobre os preços dos produtos do Cesto Básico, bem como a estimação da carga tributária sobre o mesmo. Na seção 4, apresentam-se os resultados obtidos com o presente estudo, seguidos das considerações finais.

2 As Bases Econômicas da Tributação. 

Visando conhecer a distribuição da carga tributária de um País é relevante o entendimento de determinados aspectos fiscais, como por exemplo, os regimes tributários aplicáveis, a escolha das bases econômicas sobre as quais serão cobrados os tributos, o número de tributos, o fato gerador do tributo, a base de cálculo dos tributos, alíquotas e isenções.
O Brasil tem uma estrutura tributária complexa, com  tributos incidentes sobre a mesma base fiscal, como é o caso dos tributos incidentes sobre o lucro das empresas, em que há dois tributos distintos: o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Além disso, existe grande diversidade de legislações que sofrem freqüentes alterações, como por exemplo, o ICMS, de competência estadual, com 27 legislações diferentes, com diversas alíquotas e critérios de apuração. 

Neste sentido, a PEC 233/2008 prevê a simplificação do sistema tributário, tanto no âmbito dos tributos federais, quanto do ICMS, eliminando alguns tributos, desburocratizando a legislação tributária e implementando medidas de desoneração tributária.
Um dos desafios da PEC 233/2008 é a substituição de 4 impostos (COFINS, PIS, Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico-CIDE e Contribuição para o Salário Educação) por um único, chamado de IVA-F (Imposto de Valor Adicionado Federal). Porém, ressalta-se que alguns analistas apontam que a base tributária do IVA-F é significativa mais ampla do que às bases do PIS, CONFINS e CIDE juntas. 

A proposta de reforma tributária afetará as bases econômicas da tributação, que é um dos aspectos aqui discutidos. Ou seja, quais são os fatos econômicos sobre os quais recai a tributação. A literatura fiscal propõe a classificação em tributação sobre o consumo, renda e propriedade, que por sua vez permite a discussão dos princípios de eficiência tributária, de capacidade de pagamento, de essencialidade e de isonomia na busca de justiça fiscal e social, bem como a modernização dos procedimentos fiscais para alcance de metas fiscais.
2.1 Tributação Direta

Os tributos diretos estão associados com a base econômica assentada sobre renda e patrimônio, caracterizando-se pela incapacidade de transferência da responsabilidade de recolhimento do ônus tributário e o registro explícito do valor a ser recolhido a título de tributação.
Estas características permitem relacioná-los com os princípios tributários da capacidade de pagamento do contribuinte e da isonomia. Os tributos diretos por incidirem sobre renda dos indivíduos ou patrimônio atendem às características socioeconômicas dos contribuintes. Neste sentido, utiliza-se o regime tributário progressivo, o qual aplica uma alíquota maior para bases de incidência mais elevadas, ou seja, aumenta-se o percentual de contribuição na medida em que o nível de renda aumenta. Ressalta-se que a aplicação deste regime é defendida por visar justiça fiscal e social, uma vez que considera o princípio da capacidade de pagamento do contribuinte e obedece ao princípio da justiça distributiva, ou seja, o imposto deve ser cobrado de acordo com as condições pessoais de riqueza do contribuinte.
No princípio da isonomia, ressalta-se o trabalho de Viana et alii (2000), o qual argumentou que a tributação direta permite a implementação do princípio da isonomia, ou seja, possibilitar o tratamento igual para indivíduos iguais e tributação diferenciada para indivíduos que apresentam diferentes capacidades de pagamento.

Conforme Rodrigues (1998) em “Carga Tributária sobre os Salários” a garantia do princípio da capacidade de pagamento requer na prática a necessidade de implementação de controles administrativos rigorosos e onerosos que comprometem a simplicidade e o baixo custo da estrutura tributária.

Segundo o autor, o controle e a fiscalização dos tributos diretos implica em maior custo ao Estado, talvez este fato, contribua para que estes sejam menos explorados pelo sistema tributário brasileiro, aliado ao fato de receberem forte pressão da sociedade contra aumentos em suas alíquotas ou base tributária.
Realizou-se um levantamento da participação dos tributos diretos no total da carga tributária brasileira que apontou para o crescimento na ordem de 18,1%, que passou de 22,32% em 1995 para 26,36% em 2008, conforme quadro a seguir. Isto pode significar uma tendência de aplicação de política econômica com vistas a considerar a capacidade econômica do contribuinte e a busca pela justiça social e fiscal. 

A constatação desta realidade é um fator positivo, mas ainda é baixa a participação dos tributos diretos na carga tributária total, quando comparado com os tributos indiretos. Portanto, existe um espaço maior que pode ser ocupado por este tipo de tributo na participação da carga tributária do País, uma vez que há predomínio dos tributos indiretos na receita governamental.
	Ano
	Tributação  Direta / CTB

	
	

	1995
	22,32%

	1996
	22,18%

	1997
	21,76%

	1998
	23,66%

	1999
	23,33%

	2000
	22,32%

	2001
	22,63%

	2002
	23,29%

	2003
	23,60%

	2004
	22,42%

	2005
	24,04%

	2006
	24,01%

	2007
	24,88%

	2008
	26,36%


Quadro 1: Tributação Direta e Carga Tributária Brasileira,1995-2008.         

Fonte: Secretaria da Receita Federal / elaborado pelo autor

Para elaboração do quadro 1, considerou-se os seguintes tributos diretos: IRPF     (Imposto de Renda Pessoa Física), IRPJ, ITR(Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural), CSLL(Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), IPVA (Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores), ICTD (Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações), IPTU (Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana) e ITBI (Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis).

2.2 Tributação Indireta

Quanto aos tributos indiretos, estes possuem sua base econômica centrada no consumo, incidindo sobre as mercadorias e os serviços produzidos em uma economia. São caracterizados pela possibilidade de repasse do ônus fiscal entre os agentes econômicos ou cadeias produtivas e pela não identificação dos valores correspondentes aos tributos pagos na aquisição de um produto. 
Uma tarefa difícil e relevante é saber quem efetivamente arca com o ônus tributário, uma vez que este tipo de tributo permite o repasse dos tributos entre as etapas do ciclo produtivo e de comercialização. 

Conforme Friedrich (2002), os tributos incidentes sobre o consumo são  predominantes no sistema tributário brasileiro, pois estão vinculados aos aspectos de eficiência fiscal, possuindo grande capacidade de gerar receitas, de modo a contribuir no alcance de metas fiscais. 

Rezende (1993), considerou o sistema de tributação sobre consumo  regressivo, já que o ônus relativo suportado pelas famílias mais pobres em decorrência dos tributos sobre produção e o consumo de mercadorias e serviços, em 1975, era duas vezes mais elevado do que o ônus que recaía sobre as famílias de rendimentos mais elevados.

Defendendo a mesma linha de pensamento, o trabalho DIEESE (2008) também considerou tributação sobre consumo regressiva na medida em que seu peso em relação à renda do consumidor aumente, quando a renda do indivíduo for menor. Isto é, quando um bem é consumido na mesma quantidade por indivíduos de diferentes rendas, teremos um comprometimento maior da renda total daquele que possuir a renda menor.

O princípio da seletividade
 pode ser utilizado para suavizar aspectos de regressividade dos tributos indiretos. 
Para dimensionarmos a participação dos tributos indiretos na arrecadação fiscal, apresenta-se o quadro abaixo.
	Ano
	Tributação  Indireta / CTB 

	
	

	1995
	37,49%

	1996
	36,46%

	1997
	35,65%

	1998
	33,96%

	1999
	33,24%

	2000
	33,10%

	2001
	32,66%

	2002
	30,85%

	2003
	29,95%

	2004
	29,66%

	2005
	29,03%

	2006
	29,29%

	2007
	28,76%

	2008
	30,74%


Quadro 2: Tributação Indireta e Carga Tributária Brasileira,1995-2008.         

 Fonte: Secretaria da Receita Federal / elaborado pelo autor

Os dados acima consideraram os seguintes tributos: ICMS, IPI, COFINS, ISS, IOF, ICexterior.


No período estudado houve uma redução na ordem de 18% da participação dos tributos indiretos na arrecadação pública. Em 1995 estes tributos representavam 37,49% da arrecadação total, passando esta representação em 2008, para 30,74%. Esta constatação é vista com bons olhos quando se consideram os princípios que norteiam a justiça fiscal, uma vez que este imposto é gravado nos preços dos produtos e serviços, evidenciando aspectos tributários regressivos.

No entanto, se considerarmos a CONFINS, não se observa este mesmo comportamento, uma vez que a mesma representava 7,63% da carga tributária em 1995, e passou a representar 11,32% desta, em 2008. Ou seja, a COFINS registrou um significante aumento de 48,36% no período, sendo um custo importante na formação dos preços.

Os resultados apontaram para redução da participação da tributação indireta na carga tributária e, ao mesmo tempo, para um aumento da participação dos tributos diretos na formação da mesma. Constatação que é relevante, pois parece configurar uma mudança no perfil da distribuição da tributação, segundo as bases econômicas. Mas ressalta-se, que ainda há a predominância dos tributos sobre o consumo na comparação com a renda e o patrimônio. 
3 Cesto Básico e tributação.   

Como anteriormente referendado, a tributação sobre o consumo ocupa um lugar de destaque na carga tributária, em função da sua eficiência fiscal. Por incidir de um modo geral sobre os preços dos produtos, acaba tendo reflexos sobre o consumo de produtos essenciais adquiridos pelas classes sociais mais baixas.
Para dimensionarmos alguns desses reflexos sobre a renda dos consumidores, foi realizado um levantamento da carga total dos principais tributos incidentes sobre o valor total do Cesto Básico da Região Metropolitana de Porto Alegre.

Para tal atividade, assumiu-se as seguintes hipóteses: considerou-se o PIS e COFINS com a mesma forma de incidência dos impostos cumulativos, ou seja, em cascata, pesando em todas as etapas de produção. Além disso, realizou-se a distribuição uniforme do valor adicionado por etapa de produção, da mesma forma que Rezende (1991). Ressalta-se que o IPI e ICMS são impostos não cumulativos.

As fontes das informações tributárias foram a Secretaria da Receita Federal do Brasil (consultas com Auditor Fiscal) e a Secretária da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul (Divisão de Estudos-Econômicos Tributários).
Também, procedeu-se a separação dos produtos do Cesto Básico nos seguintes grupos: industrializados, in natura e semi elaborados. Quanto às etapas de produção, utilizou-se a classificação adotada por Resende (1991), que dividiu os produtos em 4 ou em 5 etapas. As 4 etapas produtivas são: Agricultores, Intermediários, Atacadistas, Varejistas e Consumidores. Já os processos produtivos com 5 etapas compreendem: Agricultores, Cooperativas, Indústria, Atacadistas, Varejistas e Consumidores. Conforme Pereira et alii (1996) quanto maior for o número de etapas de produção de um produto, maior será o ônus tributário incidente sobre o mesmo.


Os produtos do Cesto Básico da RMPA classificados com 4 etapas de produção são: Alface, Banana, Batata, Cebola, Cenoura, Laranja, Maça, Mamão, Ovos, Repolho e Tomate. E os produtos classificados com 5 etapas de produção são: Açúcar Cristal, Biscoitos, Café Moído e Solúvel, Achocolatado em Pó, Cerveja, Ervilha em Lata,  Farinha de Mandioca, Farinha de Trigo,  Iogurte com Sabores, Lingüiça Fresca,  Maionese, Margarina, Massa com Ovos,  Massa de Tomate, Óleo de Soja, Pãezinhos,  Presunto Magro Fatiado, Queijo Lanche/Mussarela, Refrigerantes, Sal, Vinagre de Álcool, Absorvente, Desodorante, Aparelho de Barbear,  Papel Higiênico, Pasta Dental, Sabonete, Shampoo, Alvejante,  Desinfetante, Detergente Líquido, Lã de Aço, Sabão em Barras,  Sabão em Pó, Fósforos, Gás de Cozinha, Arroz Comum e Agulha, Feijão, Carne Bovina, Carne de Frango, Erva para Chimarrão e  Leite Natural Tipo C.
O quadro abaixo apresenta os tributos considerados no cálculo da tributação.
	Tributo
	Competência
	Regime
	Base de Incidência

	IPI
	Federal
	Não cumulativo
	Importação e produção de produtos industrializados

	COFINS
	Federal
	Misto
	Importação, produção e comercialização de bens e serviços

	PIS
	Federal
	Misto
	Importação, produção e comercialização de bens e serviços

	ICMS
	Estadual
	Não cumulativo
	Circulação de mercadorias e prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação


Quadro 3: Tributos Indiretos sobre Bens e Serviços - 2008.         

 Fonte: Ministério da Fazenda / Reforma Tributária 28/02/2008.

Entre os objetivos da reforma tributária está propiciar a desoneração da produção de itens essenciais de consumo das classes sociais de baixa renda. Este tema que envolve um Cesto Básico é discutido na proposta PEC 233/2008, com a criação do IVA-F e do Novo ICMS visando oportunizar a redução dos gastos com alimentação das classes sociais mais baixas, ao mesmo tempo, promover-se um aumento real de renda, na hipótese de transmissão da isenção de tributos ao preço final.

Nesta proposta de estudo se inclui o presente trabalho, contribuindo no debate desta questão, ao estimar o valor total dos tributos presentes no custo do Cesto Básico calculado pelo IEPE/UFRGS, com abrangência para Região Metropolitana de Porto Alegre.

4   Resultados Obtidos.

Foi realizada a estimação do valor dos principais tributos indiretos (ICMS, PIS, COFINS e IPI) incidentes sobre os preços dos produtos que compõem o Cesto Básico calculado pelo IEPE/UFRGS, tanto na sua individualidade, como na sua totalidade.

Inicialmente apresenta-se o quadro abaixo, que revela os 36 produtos classificados como industrializados, com as respectivas quantidades consumidas, preços, tributos, alíquotas e o valor estimado da tributação.
	INDUSTRIALIZADOS
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produtos
	Quantidade
	Unidade
	 Preço 
	ICMS
	COFINS
	PIS
	IPI
	Total dos Tributos

	Açúcar Cristal
	8,18
	kg
	 R$   1,21 
	7,00%
	3,00%
	0,65%
	5,00%
	R$ 2,15

	Biscoitos
	4,34
	500g
	 R$   3,33 
	7,00%
	3,00%
	0,65%
	NT
	R$ 2,50

	Café Moído e Solúvel
	2,89
	500g
	 R$   5,46 
	7,00%
	3,00%
	0,65%
	0,00%
	R$ 2,73

	Achocolatado em Pó
	1,16
	500g
	 R$   3,63 
	17,00%
	3,00%
	0,65%
	0,00%
	R$ 1,10

	Cerveja
	10,04
	grf
	 R$   1,94 
	22,00%
	6,60%
	1,40%
	40,00%
	R$ 13,95

	Ervilha em Lata
	1,99
	200g
	 R$   1,12 
	17,00%
	3,00%
	0,65%
	NT
	R$ 0,58

	Farinha de Mandioca
	0,50
	kg
	 R$   2,47 
	7,00%
	0,0%
	0,0%
	NT
	R$ 0,09

	Farinha de Trigo
	4,46
	kg
	 R$   1,68 
	7,00%
	0,0%
	0,0%
	NT
	R$ 0,52

	Iogurte com Sabores
	6,95
	720g
	 R$   2,78 
	17,00%
	3,00%
	0,65%
	NT
	R$ 5,06

	Lingüíça Fresca Embalada
	0,30
	kg
	 R$   9,45 
	17,00%
	3,00%
	0,65%
	0,00%
	R$ 0,74

	Maionese
	0,74
	500g
	 R$   3,01 
	17,00%
	3,00%
	0,65%
	0,00%
	R$ 0,58

	Margarina
	2,24
	500g
	 R$   2,81 
	7,00%
	3,00%
	0,65%
	0,00%
	R$ 1,09

	Massa com Ovos
	4,05
	500g
	 R$   1,94 
	7,00%
	0,00%
	0,0%
	0,00%
	R$ 0,55

	Massa de Tomate
	3,79
	370g
	 R$   2,38 
	17,00%
	3,00%
	0,65%
	0,00%
	R$ 2,36

	Óleo de Soja
	5,87
	900ml
	 R$   2,60 
	7,00%
	3,00%
	0,65%
	0,00%
	R$ 2,64

	Pãezinhos
	140,20
	100g
	 R$   0,50 
	7,00%
	    0,0%
	0,0%
	0,00%
	R$ 4,91

	Presunto Magro Fatiado
	0,33
	kg
	 R$ 11,94 
	17,00%
	3,00%
	0,65%
	0,00%
	R$ 1,03

	Queijo Fatiado
	1,04
	kg
	 R$ 15,91 
	17,00%
	   0,0%
	 0,0%
	0,00%
	R$ 2,81

	Refrigerantes
	13,56
	l
	 R$   1,20 
	18,00%
	6,60%
	1,40%
	27,00%
	R$ 9,56

	Sal
	1,35
	kg
	 R$   0,99 
	7,00%
	3,00%
	0,65%
	NT
	R$ 0,23

	Vinagre de Álcool
	0,91
	750ml
	 R$   1,07 
	17,00%
	3,00%
	0,65%
	0,00%
	R$ 0,26

	Absorvente
	1,54
	10un
	 R$   2,47 
	17,00%
	3,00%
	0,65%
	0,00%
	R$ 1,00

	Desodorante
	1,20
	90ml
	 R$   3,01 
	25,00%
	3,00%
	0,65%
	7,00%
	R$ 1,43

	Aparelho de Barbear Desc.
	1,93
	2un
	 R$   3,06 
	17,00%
	3,00%
	0,65%
	15,00%
	R$ 2,34

	Papel Higiênico
	3,53
	4un
	 R$   2,32 
	17,00%
	3,00%
	0,65%
	0,00%
	R$ 2,15

	Pasta Dental
	2,53
	90g
	 R$   1,63 
	17,00%
	3,00%
	0,65%
	0,00%
	R$ 1,08

	Sabonete
	5,31
	90g
	 R$   0,98 
	17,00%
	3,00%
	0,65%
	5,00%
	R$ 1,60

	Shampoo
	1,50
	500ml
	 R$   5,72 
	25,00%
	3,00%
	0,65%
	7,00%
	R$ 3,39

	Alvejante
	1,39
	l
	 R$   1,39 
	17,00%
	3,00%
	0,65%
	0,00%
	R$ 0,51

	Desinfetante
	1,04
	500ml
	 R$   2,36 
	17,00%
	   3,00%
	0,65%
	5,00%
	R$ 0,75

	Detergente Líquido
	1,64
	500ml
	 R$   0,89 
	17,00%
	3,00%
	0,65%
	5,00%
	R$ 0,45

	Lã de Aço
	1,85
	sc8un
	 R$   1,85 
	17,00%
	3,00%
	0,65%
	10,00%
	R$ 1,20

	Sabão em Barras
	3,85
	500g
	 R$   1,49 
	17,00%
	3,00%
	0,65%
	0,00%
	R$ 1,50

	Sabão em Pó
	1,65
	kg
	 R$   5,12 
	17,00%
	3,00%
	0,65%
	5,00%
	R$ 2,59

	Fósforos
	0,85
	pc10cx
	 R$   2,22 
	17,00%
	3,00%
	0,65%
	0,00%
	R$ 0,49

	Gás de Cozinha
	0,97
	13kg
	 R$ 36,30 
	12,00%
	3,00%
	0,65%
	NT
	R$ 7,66


Quadro 4: Produtos Industrializados do Cesto Básico da RMPA e tributação.Dezembro de 2008.         

Elaborado pelo autor. (NT = não tem)
No grupo dos produtos industrializados registra-se que em 11 itens de consumo ocorrem incidências dos 4 tipos de tributos considerados e em 20 produtos incidem 3 dos 4 tributos estudados. Somente em 5 produtos é que verifica-se a incidência de um único tributo.  
Este grupo contribui fortemente na formação da carga tribária incidente sobre os produtos do cesto básico, ou seja, este grupo responde por 73,99% da totalidade dos tributos estimados sobre o valor total do cesto básico, ou seja, R$ 83,61 de R$ 113,00. Registra-se que os gastos estimados para o pagamento de tributos no grupo industrializados, em uma família de 4 pessoas, correspondem ao percentual na ordem de 12,15% do valor total do Cesto Básico. Destaca-se que os produtos mais tributados  e despresíveis em termos nutricionais neste grupo são: a cerveja  e refrigerante, respondendo  por 16,68% e 11,43%, respectivamente do total dos tributos estimados no grupo de produtos industrializados. Temos que a tributação estimada representa 71,62% do valor gasto com Cerveja e 58,78% dos gastos com Refrigerante, ou seja, é a participação estimada dos tributos na formação dos preços desses produtos, servindo como fator inibidor de consumo de produtos desta natureza. 
Registra-se que no Gás de Cozinha estimou-se que 21,75% dos gastos realizados com este produto em dezembro de 2008, corresponderam ao pagamento dos tributos.

Obseva-se que os “pãezinhos”, considerados fundamentais na alimentação das classes mais baixas, embora isentos do pagamento de COFINS, PIS e IPI, ainda são tributados com o ICMS, embora com alíquota reduzida (7%), gerando uma participação de 5,87% no valor dos tributos deste grupo, principlamente, em função da quantidade consumida dos mesmos ou de sua essencialidade.

Na sequência apresentam-se os produtos semi-elaborados do Cesto Básico com os respectivos tributos, no quadro abaixo.
	SEMI-ELABORADOS
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produtos
	Quantidade
	Unidade
	 Preço 
	ICMS
	COFINS
	PIS
	IPI
	Total dos
Tributo

	Arroz 
	9,33
	kg
	 R$   1,90 
	7,00%
	isento
	isento
	NT
	R$ 1,24

	Carne Bovina
	8,73
	kg
	 R$ 13,28 
	7,00%
	3,00%
	0,65%
	0,00%
	R$ 20,08

	Carne de Frango
	7,75
	kg
	 R$   4,29 
	7,00%
	3,00%
	0,65%
	0,00%
	R$ 5,76

	Erva para Chimarrão
	1,38
	kg
	 R$   4,52 
	7,00%
	3,00%
	0,65%
	NT
	R$ 1,08

	Leite Natural Tipo C
	30,37
	l
	 R$   1,23 
	isento
	isento
	isento
	0,00%
	R$ 0,00


Quadro 5: Produtos Semi-Elaborados do Cesto Básico da RMPA e tributação. Dezembro de 2008.   Elaborado pelo autor. ( NT= não tem)

No grupo dos semi elaborados, percebe-se a isenção do IPI, ICMS, COFINS e PIS no Leite tipo “C”, já sobre o arrroz incide somente o ICMS. As carnes e a erva de chimarrão estão  isentas do IPI.  No entanto, o valor estimado dos tributos pagos pelos consumidores na aquisição da carne bovina, representa 17,77% do valor total da tributação incidente sobre o custo total do Cesto Básico,sendo o produto com maior carga tributária entre todos os produtos.

Considerando a essencialidade destes produtos, neste pequeno grupo de 5 itens, temos um total de tributação que chega a R$ 28,16, que correspondem a 24,92% da totalidade dos tributos incidentes sobre o cesto basico e a 4,09% do custo total dos gastos das famílias com a compra dos produtos do cesto básico (R$ 688,00). Ressalta-se que as carnes representam o custo importante na geração deste alto valor, ou seja, respondem por 71,31% do valor total dos tributos do grupo semi elaborados. Este produto deveria receber um tratamento tributário especial ou uma reflexão cuidadosa, principalmente, pelo seu valor nutricional e ser o Estado gaúcho um grande produtor de carnes.

Quanto ao estudo dos produtos in-natura, apresenta-se o quadro abaixo com os valores de tributos estimados sobre os mesmos. 
	IN-NATURA
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto
	Quantidade
	Unidade
	 Preço 
	ICMS
	COFINS
	PIS
	IPI
	Total dos
Tributos

	Alface
	5,67
	Pé
	 R$   0,75 
	isento 
	0,0%
	0,0%
	NT
	R$ 0,00

	Banana
	4,27
	kg
	 R$   1,81 
	isento 
	0,0%
	0,0%
	NT
	R$ 0,00

	Batata Inglesa
	5,63
	kg
	 R$   1,12 
	isento 
	0,0%
	0,0%
	NT
	R$ 0,00

	Cebola
	2,98
	kg
	 R$   1,39 
	isento 
	0,0%
	0,0%
	NT
	R$ 0,00

	Cenoura
	1,87
	kg
	 R$   1,70 
	isento 
	0,0%
	0,0%
	NT
	R$ 0,00

	Feijão Preto
	4,52
	kg
	 R$   3,90 
	7,00%
	0,0%
	0,0%
	NT
	R$ 1,23

	Laranja
	5,70
	kg
	 R$   2,12 
	isento 
	0,0%
	0,0%
	NT
	R$ 0,00

	Maçã
	2,28
	kg
	 R$   4,27 
	isento 
	0,0%
	0,0%
	NT
	R$ 0,00

	Mamão
	2,61
	kg
	 R$   3,33 
	isento 
	0,0%
	0,0%
	NT
	R$ 0,00

	Ovos de Granja
	3,33
	dz
	 R$   2,38 
	isento 
	0,0%
	0,0%
	NT
	R$ 0,00

	Repolho
	1,20
	kg
	 R$   1,00 
	isento 
	0,0%
	0,0%
	NT
	R$ 0,00

	Tomate
	3,36
	kg
	 R$   3,37 
	isento 
	0,0%
	0,0%
	NT
	R$ 0,00


Quadro 6: Produtos In natura do Cesto Básico da RMPA e tributação. Dezembro de 2008.        

Elaborado pelo autor. (NT= não tem)
Neste grupo de 12 produtos, presume-se a aplicação do princípio da essencialidade, ou seja, sua maioria está isento de pagamento de tributos, beneficiando, assim, as camadas menos aquinhoadas que consomem estes produtos. Os gastos com estes itens correspondem à somente 1,09% da carga tributária incidente sobre o valor total do Cesto Básico. O resultado tributário para grupo “in natura” reflete uma política econômica preocupada com a desoneração dos gastos relativos à compra destes produtos, contribuindo para a valorização da renda real dos consumidores. 
A tributação neste grupo está em conformidade com o artigo 153, § 3º, inciso I, da Constituição Federal, o IPI “será seletivo, em função da essencialidade do produto”. 

Ao reunirmos os três grupos e compormos o Cesto Básico da RMPA que teve em dezembro de 2008 um custo total de R$ 688,00, a sua carga tributária estimada ficou em 16,42% deste valor. Ou seja, estima-se que R$ 113,00 do valor do Cesto Básico do sustento de uma família formada por 4 pessoas na Região Metropolitana de Porto Alegre, correspondeu ao pagamento das obrigações tributárias referentes ao IPI, ICMS, PIS e COFINS.
Conforme Friedrich (2002), considerando o sistema de alíquotas, a aplicação de alíquotas baixas incidentes sobre os bens de primeira necessidade e aplicação do critério da seletividade, promoverá redução da carga tributária sobre indivíduos de menor renda.  

Assim sendo, pode-se promover uma melhor distribuição de renda, via imposto sobre o consumo, buscando a justiça social e fiscal. 
Vários autores defendem a aplicação deste princípio aos produtos que compõem a Cesta Básica em todo território nacional, isto é, isentando de impostos estes produtos, como forma de melhorar a qualidade de vida e os rendimentos das classes sociais mais baixas.

Já as alíquotas altas, são aplicadas aos produtos considerados supérfluos, por exemplo, perfumes e cigarros.  Ressalta-se que o Cigarro integra o Cesto Básico, mas foi retirado deste trabalho por não ser considerado de consumo essencial e sim nocivo. No caso do Cigarro, os tributos buscam inibir o seu consumo.
Ainda quanto ao critério de seletividade, Torres (2007) registra que a seletividade (previsto no artigo 155 da Constituição) se subordina ao princípio maior da capacidade contributiva, significando que quanto menor for a essencialidade do produto, maior deverá ser a alíquota e vice-versa. 

4 Considerações Finais.

Observou-se que há um desequilíbrio na distribuição dos tributos brasileiros em relação às bases econômicas da tributação, prevalecendo uma preferência pelos tributos sobre o consumo em comparação com os tributos sobre a renda e patrimônio. Fato que pode ser atribuído à eficiência fiscal dos tributos indiretos, que apresentam alta capacidade de geração de receitas.
Contudo, observou-se um crescimento na participação dos tributos diretos na carga tributária de 18,1% de 1995 a 2008, passando de 22,32% para 26,36% de participação. Esta constatação pode estar representando uma preocupação em melhorar a distribuição de renda via, tributo, uma vez que a capacidade de pagamento do contribuinte é sua característica. 
Segundo Viana et alii (1996), a forma como a tributação está estruturada no Brasil, não contribui para reduzir os níveis de desigualdade social do País, que poderia ser um instrumento auxiliar na melhoria da distribuição de renda, principalmente, para a população que se encontra abaixo da linha da pobreza.

Já nos tributos indiretos, registrou-se uma redução na ordem de 18% da sua participação na arrecadação pública entre 1995 e 2008, passando de 37,49% para 30,74%. Esta redução vem ao encontro da defesa dos princípios que norteiam a justiça fiscal, uma vez que este imposto é gravado nos preços dos produtos e serviços, evidenciando aspectos tributários regressivos. No entanto, deve ser ressaltado o aumento da COFINS na carga tributária ( 7,63% para 11,32%) no período estudado,  diluindo o efeito positivo da redução dos tributos indiretos sobre o consumo.
Na tributação sobre o consumo a classe mais pobre da população é a mais atingida, uma vez que o peso dos seus gastos com alimentação é elevado em comparação com a sua renda. 
O resultado da estimação da carga tributária dos principais tributos indiretos gravado sobre preços dos produtos do Cesto Básico com abrangência sobre a RMPA, foi de 16,42%, que poderia ser tema de reflexão para sociedade e autoridades governamentais. Enfatiza-se o valor estimado para carga tributária incidente sobre o Cesto Básico, representou 27,23% do valor do Salário Mínimo Nacional vigente em dezembro de 2008. 
Da carga tributária total incidente sobre o Cesto Básico, a participação do grupo de produtos industrializados ficou em 73,99%, registrando em sua maioria a aplicação de 3 tipos de tributos.  No grupo classificado como  “semi elaborados”,  registra-se a isenção do IPI, ICMS, COFINS e PIS no Leite tipo “C”  e  sobre este grupo composto de apenas 5 itens, temos um total de tributos de R$ 28,16, que correspondem a 24,92% da carga tributária incidente sobre o cesto básico. No grupo “in natura” composto por 12 produtos, constata-se que sua maioria está isento de pagamento de tributos e somente 1,09% dos gastos com estes itens correspondem a carga tributária total do cesto básico. Sugere-se que esta realidade dos produtos “in natura” seja aplicada aos demais grupos. Uma medida governamental, tão importante quanto à redução/isenção de tributos, é a transferência integral desses benefícios ao preço pago pelo consumidor.
Defende-se que o princípio da essencialidade deveria ser estendido aos tributos que incidissem sobre os gêneros alimentícios de primeira necessidade, beneficiando, assim, as camadas menos aquinhoadas da sociedade e reduzindo os atuais 16,42% de participação dos principais tributos em relação ao valor total do Cesto Básico, como também, o impacto desses gastos nutricionais na renda do consumidor que percebe um salário mínimo. 
Caberia ao Estado, a função de garantir que os benefícios provenientes das isenções tributárias incidentes sobre os produtos da Cesta Básica, não fossem apropriadas pelas empresas, mas repassadas aos preços finais pagos pelo consumidor. Neste sentido, sugere-se que Estado normatize procedimentos para tornar explicito ou indicado a isenção ou redução da carga tributária nas operações de compra e venda dos produtos. Dessa forma a sociedade poderia tomar conhecimento da redução do ônus fiscal promovido pelo ente público.
Para equacionar possíveis quedas de receita tributária, que poderia comprometer metas fiscais, o Estado poderia intensificar e aprimorar os mecanismo de fiscalização  nas operações comerciais.
Nos aspectos fiscais da tributação ao se aplicar o princípio da seletividade estará reduzindo-se a ocorrência de regressividade sobre os produtos do Cesto Básico estudado.

A defesa da justiça social e da equidade fiscal está baseada num sistema tributário em que prevalece o princípio da progressividade tributária e seja respeitado o princípio da capacidade contributiva dos indivíduos, da seletividade e da não cumulatividade, e, ao mesmo tempo sejam atendidas as necessidades de gastos do Estado, representados pelas metas fiscais. O atendimento do princípio constitucional do artigo 145 § 1º
 poderia contribuir para melhorar  aspectos distributivos da renda no País, incentivando o aumento de consumo, de produção e do emprego. 
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� Entende-se por seletividade, a aplicação de alíquotas tributária de acordo com a essencialidade ou nocividade do produto, ou seja, quanto menor for à essencialidade de um produto maior deverá ser a alíquota, e, quanto maior for à essencialidade de um produto menor deverá ser a sua alíquota.  





� § 1º - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.
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